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Elementos constitutivos  
de um desastre catastrófico: 
os problemas científicos  
por detrás dos  
contextos críticos

Norma Valencio

 Na década de 1990, num debate ainda inconcluso 
sobre a definição de desastre, a maior autoridade 
contemporânea no assunto mencionou que os pa-
íses em desenvolvimento provavelmente elabora-
riam uma definição radicalmente diferente (1) das 

prevalentes nos EUA e Europa, que já não eram mais aceitas pacifi-
camente em seu próprio contexto. Os embates se estenderam ao uso 
do qualificativo “natural” associado a desastre (2), termo adotado até 
por organismos multilaterais (p. ex., 3). A crítica mais contundente é 
a de que isso perpetua a confusão entre eventos da natureza – como 
inundações, terremotos, erupções vulcânicas, tempestades, tsuna-
mis, secas e afins – e os desastres propriamente ditos, o que incide 
de modo deletério no avanço das políticas no tema. O modo como 
a comunidade científica classifica e interpreta os desastres influen-
cia as decisões de Estado em relação às interpretações do direito, às 
reivindicações de vítimas, à orientação de prioridades de proteção e 
defesa civil e outros serviços públicos (4). 

Num país onde desastres proliferem, como o Brasil, seria de espe-
rar um acalorado debate no tema, com controvérsias sobre sistemas 
de classificação do problema. Surpreende que aqui, contudo, esse 
debate não vingue. Isso se deve ao fato de que a vertente interpreta-
tiva hipervalorizada, em torno dos desastres “naturais”, por estar de 
tal forma incrustrada no tecido institucional público, na narrativa 
midiática e no senso comum, pode prosseguir difundindo verdades 
sobre a “natureza em fúria” em total alheamento à complexidade dos 
aspectos sociais atinentes e ignorando qualquer contraposição in-
terpretativa. Aproveitando a grande visibilidade atual do tema, pes-
quisadores que têm tradicionalmente o escopo de seus estudos em 
temas correlatos (drenagem urbana, tempo e clima, paisagem, am-
biente, planejamento urbano) passam a se apresentar como especia-
listas em desastres, gerando opacidade na discriminação de expertise 
e exercendo pressões indevidas na condução da política científica no 
tema, incluso nos processos de avaliação de projetos e na retaliação 
das vozes dissonantes. Seria ingênuo supor que estejam dispostos à 
contraposição de ideias, embora seja esse o ingrediente essencial da 
ciência. Ocorre que, se os ditames do conhecimento científico que 
inspiram e calibram a ação do Estado forem equivocados, os seus 
efeitos deletérios far-se-ão sentir no meio social. O corolário dessas 
distorções é a reiterada incompreensão pública acerca dos processos 
que desencadeiam catástrofes.  

Uma ilustração emblemática dessas distorções foi a mais alta auto-
ridade do país denominar como desastre “natural” o rompimento de 
barragem da empresa Samarco, ocorrido em Minas Gerais. O fez através 
do Decreto Presidencial 8.572, de 13 de novembro de 2015 (5); lê-se, 
em seu parágrafo único: “considera-se também como natural o desastre 
decorrente do rompimento de barragens que ocasione movimento de 
massa, com danos a unidades residenciais”. A justificativa de boas inten-
ções palacianas no uso desse discurso – viabilizar a liberação do Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) para as famílias afetadas, o 
que já tem ocorrido em casos similares (6) – não deveria obnubilar as 
insuficiências do atual sistema oficial de classificação de desastres, mera 
reprodução acrítica do Emergency Events Database (EM-DAT) do 
Centro de Pesquisas em Epidemiologia de Desastres (CRED, na sigla 
em inglês), e a falta de providências para a atualização da legislação a fim 
de amparar mais apropriadamente trabalhadores formais em situações 
adversas como essa. Tão inapropriado quanto denominar essa catástro-
fe de desastre “natural” foi a Presidência da República, respaldada no 
conhecimento técnico e científico que a assessora, mencionar no decre-
to presidencial datado de 12 de novembro de 2015 – que institui um 
Comitê de Gestão e Avaliação de Resposta – que se trata do “desastre 
ocorrido nas barragens de Fundão e de Santarém” [grifo nosso] enten-
dendo como meras “repercussões” as ocorrências na bacia do rio Doce 
(7). Essa maneira de circunscrever o desastre em si – como se o mesmo 
estivesse contido nas referidas obras civis e o restante fosse apenas efei-
tos – evidencia despreocupação com um domínio conceitual mínimo. 
Isso suscita dúvidas quanto à qualidade das deliberações que porventura 
venham a ser tomadas pelo referido comitê. 

Tendo esse contexto como pano de fundo, destacamos cinco aspec-
tos, a saber: (a) o problema da definição de desastre e qualificativos; (b) a 
imbricação entre desastre e crise; (c) os diversos tempos envolvidos; (d) 
os aspectos transescalares e, por fim; (e) a desumanização dos afetados.

O problema da definição de desastre e do uso dos qualifi-
cativos Desastre, em essência, é um problema atinente ao meio 
social. Uma pergunta central seria: “qual o processo social que o 
desencadeou?”. Se acaso a pergunta central for outra, dirigida à 
“natureza em fúria”, isso inviabiliza que os grupos afetados tenham 
recursos de voz. Tampouco os cientistas sociais seriam demandados 
a oferecer seus subsídios para o encaminhamento de providências 
públicas pertinentes (8). No Brasil, os pares se sentem desmotivados 
a se pronunciar no assunto. No entanto, se se animam a abordá-lo, 
convém fazê-lo numa perspectiva crítica, não se esquivando das 
controvérsias (9) e procurando agregar demais especialidades para 
tornar o panorama do problema mais rico (p. ex., 10). 

Há muitas décadas, o debate sociológico considera aceitável de-
finir um desastre como uma situação de estresse coletivo relacionada 
a um acontecimento físico perturbador (11). Tal relação expressaria 
um colapso da cultura de prevenção (12), cuja aparente subtaneidade 
do episódio se alimentaria de dinâmicas lentas constitutivas da nor-
malidade da vida social. Assim, embora os desastres sejam distúrbios 
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graves e multidimensionais na rotina de uma dada coletividade (13), 
as explicações em torno dessa situação anormal não deveriam deixar de 
perscrutar o processo normal que a forjou. Nessa perspectiva, é difícil 
concordar com a racionalidade científica dominante que difunde que 
forças naturais “provocam” desastres, pois isso seria como que uma 
versão atualizada de um pensamento animista, que imputa à natureza 
uma intencionalidade (12). O problema-chave acaba sendo subverti-
do, escamoteando-se indagações acerca dos modos como a sociedade 
produz e lida (bem ou mal) com perigos de variada natureza e/ou as 
razões pelas quais adota sistemas propensos a falhar. 

O uso do qualificativo “natural” a desastres catastróficos, como o 
relacionado ao rompimento de barragem da Samarco, se torna uma 
agressão simbólica àqueles severamente prejudicados nessas situações, 
porque o fator causador não teria personalidade jurídica a responder 
em tribunais. É de notar que a sua eventual substituição pelo qua-
lificativo “tecnológico” também poderia ser limitante, pois seu uso 
dominante não o associa às relações sociais (14), limitando-se pura-
mente a coisas – aos diques de contenção, às substâncias químicas dos 
rejeitos e afins – como se nelas estivesse contido o mal deflagrado e 
a adoção de novas tecnicalidades resolvesse o pro-
blema. Em outros casos catastróficos relacionados 
ao rompimento de barragens no país, constatou-se 
que, conforme as discussões sobre tecnicalidades 
avançavam, fragmentavam-se as responsabilida-
des de cada sujeito (público e privado) envolvido, 
diluindo sua vinculação com o aspecto global da 
tragédia e isentando-o (15). O mesmo se poderia 
dizer em relação ao qualificativo “ambiental” que, 
em termos práticos, salienta apenas questões eco-
lógicas passíveis de manejo técnico deixando a re-
boque, num jogo de esconde, os sujeitos sociais e as 
lógicas operativas que forjam e recrudescem tais tragédias. 

Para os que vivenciam ou os que testemunham de perto, os de-
sastres são descritos como uma conjugação insuportável de inúme-
ros, graves e simultâneos danos e perdas coletivas, caracterizando um 
imenso sofrimento social em relação ao qual é esperada, e exigida, 
a mobilização imediata de diversos sujeitos para prover o resgate e a 
reabilitação dos vitimados sobreviventes, o manejo de cadáveres e a 
busca por desaparecidos, seguido de medidas recuperativas corres-
pondentes. No contexto brasileiro, a acentuada frequência dessas 
situações insuportáveis tem raízes na tolerância para com o espraia-
mento das práticas econômicas de grande escala, que atentam contra 
a qualidade socioambiental do meio circundante e interferem poli-
ticamente para deslegitimar o modo de vida dos lugares ameaçados. 
Assim, se o desastre é uma situação insuportável para a coletividade 
afetada, sua cronicidade pode estar atrelada ambiguamente à com-
placência social diante dos processos indutores de tragédias, cujas 
sementes se espargem pelo país na forma de megaprojetos imobili-
ários, agropastoris, madeireiros, esportivos, hídricos, hidrelétricos, 
petroquímicos, minerários e similares (16).

Desastres e crises Crises podem fabricar desastres assim como 
desastres podem conter inúmeras crises específicas. Ambos dizem 
respeito à perturbação de estruturas sociais básicas, onde as rotinas 
institucionais já não conseguem operar dentro do seu funcionamen-
to normal devido à mescla de ameaças, urgências e incertezas, que 
passam a exigir a tomada de decisões cruciais (17; 18).

Megaempreendimentos são sistemas gigantescos, em termos eco-
nômicos e espaciais, e cuja cultura organizacional é orientada para 
uma perfeita acoplagem à dinâmica do mercado ao qual estão atrela-
dos. Quando deflagram um desastre, o meio jurídico desses sistemas 
age para garantir, em primeiro lugar, os interesses corporativos; tudo se 
passa como se um “mal maior” tivesse que ser evitado, qual seja, a even-
tual inviabilidade econômica da empresa para a continuidade de suas 
operações. Nesse jogo, as medidas mitigadoras postas em curso pro-
curam cercar-se de competências científicas e métodos que possam 
subestimar os danos ecológicos e sociais provocados; posterga-se o 
tanto quanto possível o pagamento de indenizações e tornam-se lentas 
as medidas recuperativas. Espera-se que o “retorno à normalidade”, no 
autoajustamento das dinâmicas ambientais e dos recursos socioeco-

lógicos sobrantes, faça desaparecer os vestígios mais 
comprometedores da tragédia e as alegações cor-
respondentes dos que reivindicam compensações. 
Sempre que possível, as forças naturais aparecem 
no argumento empresarial para atenuar e mesmo 
contestar as suas responsabilidades no episódio e, 
se possível, torná-la uma das incontáveis vítimas do 
desastre “natural”. No caso Samarco, procurou-se 
por sismos; depois, houve intervenção judicial para 
que as medidas de reabilitação fossem providencia-
das pela empresa (19). Sem que houvesse a devida 
atenção do Ministério Público, esse modus operandi 

da indiferença social (20) seria ainda mais corriqueiro no Brasil.  
A ideia de “retorno à normalidade” após esses desastres “natu-

rais” costuma limitar-se a um rol de providências superficiais sobre 
aquilo que “deu errado”, mascarando-se as raízes da crise, nas quais 
estão a posição do aparato estatal perante atores econômicos de peso. 
Esse aparato lida rotineiramente com urgências de toda a ordem, é 
altamente burocratizado e ineficiente, cerceando as condições de fle-
xibilidade e agilidade que são elementos indispensáveis para a averi-
guação e atuação preventiva sobre potenciais ameaças (17), e sem os 
quais uma crise não consegue ser evitada ou debelada. Os gabinetes 
de crise – que visam estabelecer uma comunicação mais ágil entre 
os setores técnicos e operacionais estatais no afã de que adotem, o 
quanto antes e em comum, uma intepretação válida que justifique 
as providências que passam a ser tomadas – não se livram da racio-
nalidade linear das partes constituintes, o que induz consensos in-
terpretativos simplistas correspondentes à capacidade desse coletivo 
de manejar a situação (17). Isso mascara antecedentes da tragédia 
relacionados às ineficiências burocráticas, omissão de providências, 
falhas de fiscalização e desproteção social das comunidades afetadas. 
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A decretação municipal de situação de emergência (SE) ou de esta-
do de calamidade pública (ECP) indica que a crise foi oficialmente assu-
mida e respalda que a administração pública interrompa as suas rotinas 
para eleger outro rol de prioridades. Esses episódios de excepcionalidade 
administrativa merecem ser acompanhados mais detidamente, uma vez 
que, no Brasil, não são tão excepcionais assim. Nos últimos cinco anos 
(2011-2015), a média anual de decretação de emergência no estado do 
Espírito Santo foi equivalente a 38,46% dos municípios dessa unidade 
federativa e no estado de Minas Gerais, equivaleu a 20,58 % dos seus 
municípios. Isso remete à questão: que aprendizado institucional tem 
havido diante de cada uma das crises com as quais se deparam? 

Numa máquina administrativa com pendores mais autoritários, 
seguir de excepcionalidade em excepcionalidade se torna conve-
niente, evitando o controle social local e impondo linhas de coman-
do que subordinam as vítimas e subtraem a sua autodeterminação 
(21). O que, no Brasil, imbrica desastre e crise é a persistência desse 
approach estatal tecnocrático, que cada vez aborda os desastres como 
uma operação de guerra (22).  

Os diversos tempos e escalas envoltos num desastre Há 
duas demarcações temporais de um desastre que são disseminadas 
pelo meio técnico de defesa civil e pelo mainstream científico: uma, 
associada à manifestação do evento visto como “perigo” e outra, 
associada aos ditames burocráticos das providências emergenciais. 
Tudo o mais que venha ocorrer é denominado como “pós-desastre”. 
Esses tempos se descolam por completo do tempo do sofrimento 
social dos grupos afetados; para estes, as cronologias das privações 
antecedentes e posteriores também contam (23). E há outros tempos 
subjetivos e objetivos longos implicados na situação de sofrimento, 
vinculados à perda de objetos de memória e de identidade social.  

Na catástrofe em tela, há variados tempos e espaços entrelaça-
dos. Conforme a lama tóxica da barragem rompida foi descendo por 
afluentes e pela calha principal do rio Doce, os tempos e os conteúdos 
da afetação socioambiental foram se alterando, indo da devastação 
completa de lugares – com a morte e o desaparecimento de pesso-
as, de animais domésticos e de criação bem como com a destruição 
completa de bens móveis e imóveis – até o colapso no serviço públi-
co de abastecimento hídrico de várias cidades mineiras e capixabas 
à jusante (19). Isso ilustra que a restituição da “normalidade” nem 
sempre é viável: vidas não se restituem e histórias de vida mudam de 
rumo irreversivelmente após um desastre (8). Numa cronologia mais 
lenta vem ocorrendo o comprometimento do ecossistema aquático 
(24) depondo contra a integridade dos estoques pesqueiros, a segu-
rança alimentar de comunidades ribeirinhas e a saúde humana. Esse 
entremear de diferentes tempos foi bem ilustrado por um jornalista, 
quando disse: “a memória de um bairro de 300 anos levada em pouco 
mais de 10 minutos, ou enterrada sob uma camada de barro, por erros 
de uma mineradora instalada ali perto há 39 anos” (25).

Para a defesa civil, a abrangência espacial de um desastre é re-
presentada como “cenário” para o seu “teatro de operações”. Mas, 

como processo, um desastre expande consideravelmente o espaço 
envolvido. Decisões de sociedades anônimas e governos provocam 
a reconfiguração territorial de localidades que se supunham estáveis 
(26); quanto mais extensa a história local de desfiliação social, me-
nos condições seus membros têm de reivindicar proteção; assim, 
quando ocorre um desastre que os envolva, menor proficiência estes 
têm para lidar com a burocracia gerencial da crise (4). Como, numa 
entrevista a um jornal, salientou uma das moradoras afetadas do po-
voado de Bento Rodrigues, já violentada moralmente por constatar 
a disseminação dos rumores de que as vítimas seriam oportunistas: 
“Não fomos nós que construímos nossas casas embaixo da barra-
gem, mas a barragem que foi construída em cima delas” (25). 

O ajustamento hierárquico dos territórios aos ditames do mercado 
globalizado é um dos aspectos da articulação entre a ação econômica e 
política que, nos desastres, define limites mais restritos à vida biológica 
ao derredor, uma biopolítica (27).  Isso é legitimado pela disposição so-
ciocultural a aceitar objetos técnicos colossais resultantes de um elevado 
nível de articulação tecnopolítica de seus empreendedores (28), o que 
sufoca eventuais contestações encaminhadas para instâncias decisórias 
(29). Essa arquitetura de poder produz margens sociais onde a ideia 
de segurança é tênue; lá, o meio técnico se faz presente para denunciar 
suscetibilidades geológicas, hidrológicas, infraestruturais, anunciá-las 
como “áreas de risco” e promover uma dissolução final do lugar, tratan-
do a comunidade local como um refugo humano (30). O reforço à estig-
matização social dos residentes nessas bordas do mundo se dá através das 
paredes de suas casas, pintadas com códigos de defesa civil, respaldando 
o ato violento de “remoção” dos moradores para um não-lugar, como se 
fossem objetos. Essas tecnicalidades desumanizadoras insistem em per-
der de vista a compreensão do risco como processo relacional político 
e econômico entre diferentes espaços. No caso em tela, desde a comu-
nidade de Bento Rodrigues, no município de Mariana, até centenas de 
quilômetros da foz do rio Doce viraram uma mesma “área de risco”.

 
Outras facetas da desumanização Embora a literatura assi-
nale que o altruísmo seja o comportamento social preponderante 
em contexto de desastre (31), outros casos de catástrofes no Brasil 
demonstraram que, passado um breve período de uma reabilitação 
emergencial, as medidas recuperativas foram limitadas e o abando-
no das vítimas foi a regra (32), pois a marginalização histórica dos 
afetados autorizava a prática de slow violence (33) contra os mesmos. 
Denominar as medidas usuais de reabilitação como “assistência 
humanitária” deixa escapar a dimensão da cidadania e o fato de que 
os programas humanitários pouco lutam pelo justo ressarcimento 
àqueles que tudo perdem numa tragédia (34). 

No contexto mineiro, cientistas sociais apontaram que a co-
munidade de Bento Rodrigues tinha receio de rompimento de 
barragem há anos e, após a concretização do desastre, o assédio da 
empresa teria se tornado constante, constrangendo as condições rei-
vindicativas comunitárias (35). Já no contexto capixaba, um estudo 
similar apontou a junção de aspectos concretos e simbólicos; graves 
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problemas no abastecimento hídrico, na irrigação de lavouras, na 
pesca e no turismo e lazer, além dos danos ecológicos, associaram-se 
à violência policial contra manifestantes e à dor comunitária de pre-
senciar o rio Doce em agonia, contrapondo-se a sua memória afetiva 
do lugar (36). Tais esgarçamentos e descontinuidades na vida social 
não ocorreram somente nesse desastre, mas em inumeráveis outros, 
nos quais cientistas sociais precisariam ser apoiados para se debruçar 
com densidade de análise.  

Enfim, seria apreciável uma ciência robusta sobre tais processos, 
ainda mais, cientistas sociais com criticidade. Nos primeiros dias em 
que corpos ainda estavam sendo resgatados da lama tóxica e outros 
continuavam desaparecidos, houve cientista social difundindo o 
chavão de que “crise é oportunidade”, que a literatura já advertia ser 
deplorável (37), e concebesse como proativo um discurso de exalta-
ção a negócios “sustentáveis” em torno da lama tóxica (p. ex., 38). 
Nem mesmo os dirigentes da empresa responsável pela catástrofe 
tinham ido tão longe.    

À guisa de conclusão Os estudos sobre desastres não deveriam 
prescindir ou marginalizar as ciências sociais, cujas competências no 
assunto, quando assentadas numa base crítica, trazem à baila aspec-
tos cruciais do problema, ora subestimados. Uma zona de conforto 
interpretativa das vozes dominantes vai corroendo os princípios da 
ciência; simplificando a concepção de vida social. Isso obstrui uma 
melhor compreensão dos danos e do tratamento social dispensado às 
vítimas; da qualidade das operações de emergência e das condições de 
trabalho do meio operacional; dos critérios utilizados na imputação 
de responsabilidades e cobrança de providências; entre outros. Se 
a ciência se abstiver de adotar uma visão mais ampla do problema, 
talvez veículos de imprensa e mídias sociais passem a contestar as 
verdades emanadas nos laboratórios e replicadas nos gabinetes po-
líticos e na gestão técnica das emergências (4; 39); quem sabe estes 
consigam descobrir que há aparatos que colhem compensações na 
letargia do aprendizado social com as crises (37). 

A proliferação e a recorrência de decretação e reconhecimento 
de estados de exceção (SE e ECP) por todo o país assinala a inefi-
ciência e mesmo a falência de certos aspectos rotineiros da gestão 
pública, um desastre institucional englobante dos desastres “natu-
rais”. O caso relacionado ao rompimento da barragem de Fundão, 
da empresa Samarco, é o episódio mais emblemático em vista de 
seu multifacetado, extenso e duradouro caráter destrutivo e reforça 
a progressiva desconfiança da sociedade na capacidade de ação pre-
ventiva das instituições públicas. As estratégias exitosas de acumula-
ção da indústria extrativista estão hoje embebidas em muita ciência 
e técnica; mas essas parecem ineficientes na contenção dos graves 
malefícios socioambientais gerados. Por seu turno, as forças políticas 
dominantes se encontram demasiado obstinadas na concretização 
de sua questionável visão de progresso que as liga a tais investimen-
tos, pois isso amplia o seu capital social e garante a continuidade de 
seu controle sobre o aparato estatal. Nisso, atuam abertamente na 

supressão de medidas socioambientais precaucionárias o que, de um 
lado, torna a governança de riscos uma mera ideologia e, de outro, 
faz despontar uma sequência de desastres catastróficos num futuro 
próximo. As catástrofes que abundam são um reservatório de lições 
preciosas sobre planos de contingência falhos (18), culturas institu-
cionais alienadas e escolhas sociais equivocadas. 

Dito isso, duas direções opostas parecem despontar com alguma 
nitidez num horizonte de incertezas. A primeira indica que, quanto 
mais recorrentes e espraiados forem os desastres no contexto nacio-
nal, maior a possibilidade dos mesmos se tornarem situações social-
mente toleráveis aos que as testemunham, integradas na rotina do 
desenvolvimento desigual. A segunda direção aponta para um esgo-
tamento da tolerância social diante da repetição de tais episódios, 
ponto no qual poderá crescer a pressão sobre o aparato estatal para 
exigir o aprendizado, sempre protelado, sobre as razões profundas 
dessas crises evitáveis. O tempo dirá se essas ou outras direções alter-
nativas se abrirão à nossa frente.
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